
EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO N° 13.022/2019 - PE - SECRETARIA
DE SAÚDE.

Regido pela Lei nO 10.520, de 17 de julho de 2002, subsidiariamente pela Lei nO 8.666

de 21/06/93 (atualizada), Decreto nO 5-450 de 31 de maio de 2005, e Lei

Complementar nO 123, de 14 de dezembro de 2006.

A PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM-CE, por intermédio do pregoeiro

Max Ronny Pinheiro, nomeado pela Portaria nO 0104/003(2019 de 01 de abril d� 2019,

torna público que realizará licitação na modalidade PREGAO, na forma ELETRONICA,

pelo MENOR PREÇO POR LOTE, através do site: www.bll.org.br. objetivando a

AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE E

CONSUMO COMO: APARELHOS E EQUIPAMENTOS DE UTENSÍLIOS
MÉDICOS-ODONTOLÓGICOS, LABORATORIAL, HOSPITALAR;
APARELHO E UTENSÍLIOS DOMÉSTICOS E MOBILIÁRIO EM GERAL E
EQUIPAMENTOS DIVERSOS PARA SUPRIR AS NECESSIDADES DOS

POSTOS DE SAúDE E HOSPITAL MUNICIPAL, PARA ATENDER AS
NECESSIDADES DA SECRETARIA DA SAÚDE DO MUNICÍPIO DE
QUIXERAMOBIM, de acordo com as especificações e quantitativos previstos no

Anexo I - Termo de Referência deste edital. O edital também poderá ser obtido junto

ao Portal de Licitações do Tribunal de Contas do Estado - TCE, no endereço eletrânieo:

http//www.tce.ce.gov.br

PREÃMBULO

Inicio do recebimento das propostas: 15/10/2019, ás 17h

Fim do recebimento das propostas: 29/1O/2019,ás 07h

Abertura das propostas: 08hs do dia 29/10/2019

Inicio da sessão de disputa de preços: 09hs do dia 29/10/2019

Para todas as referências de tempo será considerado o horário de Brasilia - DF.

1. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Nesta licitação serão encontradas palavras, siglas e abreviaturas com os mesmos
signifieados, conforme abaixo:

1. LICITAÇÃO: O procedimento de que trata o presente edital;
2. LICITANTE: yessoa jurídica que partícipa desta licitação;

3. HABILITAÇAO: Verificação atualizada da situação jurídica, qualificação técnica e
econâmico-financeira e regularidade fiscal que seja exigida neste edital, do vencedor da
fase de proposta de preços;

4. ADJUDICATÁRIA: Pessoa jurídica vencedora da licitação, à qual será adjudicado o
seu objeto;

5. CONTRATANTE: O Municipio de Quixeramobim que é signatário do instrumento
contratual;

6: CO�,!RATADA: Pessoa jurídica à qual foi adjudicado o objeto desta licitação, e é
slgnatarIa do contrato com a Administração Pública;



7. PREGOEIRO: Servidor ou nomeado, designada por ato do titular do Poder Executivo

Municipal, que realizará os procedimentos de recebimento das propostas de preços e da
documentação de habilitação, abertura, condução dos procedimentos relativos aos

lances e à escolha da proposta ou do lance de menor preço, adjudicação, quando não

houver recurso, elaboração da ata, condução dos trabalhos da equipe de apoio e

recebimento de impugnação ao edital e recursos contra seus atos;

8. EQUIPE DE APOIO: Equipe designada por ato do titular do Poder Executivo

Municipal, formada por, no mínimo, 02 servidores que prestarão a necessária

assistência o Pregoeiro durante a realização do pregão;

9. AUTORIDADE SUPERIOR: É o titular do órgão ou entidade de origem desta

licitação, incumbido de definir o objeto da licitação, elaborar seu termo de referência,

orçamento e instrumento convocatório, decidir sobre impugnação ao edital, determinar

a abertura da licitação, decidir os recursos contra atos do Pregoeiro, adjudicar o objeto

ao vencedor, no caso de interposição de recurso, homologar o resultado da licitação por

meio eletrónico e promover a celebração do contrato;

10. PMQ: Prefeitura Municipal de Quixeramobim;

11. DOE: Diário Oficial do Estado;

12. DOU: Diário Oficial da União;

13. ÓRGÃO PROVEDOR DO SISTEMA: Bolsa de Licitações e Leilões, entidade

conveniada com o Município de Quixeramobim mediante Termo de Apoio Técnico

Operacional.

2.0. DO OBJETO

2.1- A presente licitação tem por objeto a AQUISiÇÃO DE EQUIPAMENTOS E
MATERIAL PERMANENTE E CONSUMO COMO: APARELHOS E

EQUIPAMENTOS DE UTENSÍLIOS MÉDICOS-ODONTOLÓGICOS,
lABORATORIAL, HOSPITALAR; APARELHO E UTENSÍLIOS
DOMÉSTICOS E MOBILIÁRIO EM GERAL E EQUIPAMENTOS DIVERSOS
PARA SUPRIR AS NECESSIDADES DOS POSTOS DE SAÚDE E HOSPITAL
MUNICIPAL, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DA

SAÚDE DO MUNICÍPIO DE QUIXERAMOBIM.

2.2- Valor Médio estimado: R$ 408.040,19 (quatrocentos e oito mil, quarenta reais e

dezenove centavos).

2.3- Compõem o presente instrumento, os seguintes anexos:

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA
ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO

ANEXO IV - MODELO DE PROCURAÇÃO

ANEXO V - MINUTA DE CONTRATO

3.0. DA PARTICIPAÇÃO, DO CREDENCIAMENTO E DA DECLARAÇÃO

3.1-Poderão participar desta licitação qualquer pessoa jurídica sob a denominação de

socieda�es empresárias (sociedades em nome coletivo, em comandita simples, em

comandlta por ações, anónima e limitada) e de sociedades simples, associações,
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fundações e sociedades cooperativas regularmente estabel:cidos ne�t� Pais,
cadastrados ou não no Cadastro de Fornecedores da Prefeitura Mumclpal de
Quixeramobim e que satisfaçam a todas as condições da legislação em vigor, deste
edital inclusive tendo seus objetivos sociais compativeis com o objeto da licitação e
previ�mente credenciadas perante a Bolsa de Licitações e Leilões, até 01 (um) dia antes
da data de realização do pregão, mediante atribuição de chave de identificação e de
senha pessoal e intransferível do representante credenciado, e subseqüente
encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema

eletrônico, observados data e horários estabelecidos neste edital.
3.1.1- Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a
sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de
negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da
desconexão do seu representante;

3.1.2- Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser

esclarecida pelos números: Curitiba-PR (41) 3097-4600 e 3097-4646, ou através da
Bolsa de Licitações e Leilões ou pelo e-mail eontato@bll.org.br.

3.1.3- O cadastramento do licitante deverá ser requerido junto a Bolsa de Licitações e

Leilões através de contato telefônico pelo número (41) 3042.9909 ou pelo site

www.bll.org.br. link - termo de adesão.

3.2- O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal

do licitante ou seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para

realização das transações inerentes ao pregão eletrônico.

3.3- Não será admitida a participação dos interessados sob a forma de consórcio.

3-4-Não poderão participar desta licitação pessoas juridicas declaradas inidôneas e

impedidas de contratar com a Administração Federal, Estadual e Municipal, bem como

aquelas que não tenham providenciado o credenciamento prévio na Bolsa de Licitações

e Leilões.

3.5-Qualquer cidadão é parte legitima para impugnar este edital diante de alguma

irregularidade, até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das

propostas, devendo o Pregoeiro encaminhar à autoridade superior para decidir sobre a

petição no prazo de 24 horas, a contar da hora do recebimento do ato que a tenha

motivado.

3.6-0 licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas cm seu

nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e ,

lances. . 11
3.7-Incumbirá ainda ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônicó'\
durante a sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda

de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou

de sua desconexão.

3.8-0 Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET,

mediante condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases,

através do Sistema de Pregão Eletrônico (acesso ao sistema) da Bolsa de Licitações e

Leilões.

3.9-?s trabalhos serão conduzidos pelo pregoeiro designado, mediante a inserção e

momtoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo "acesso publico"

constante da página eletrônica da Bolsa de Licitações e Leilões:

www.bll.org.br/acessopublico .

3.1O-A participação do licitante no pregão eletrônico se dará exclusivamente por meio

de seu operador designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento,

aceitação e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital.

.\



3.11-0 acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de
preço e lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante

prévia definição de senha privativa.

3.12-A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em

qualquer pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou

por iniciativa da Bolsa de Licitações e Leilões;

3.13-É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso

em qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a

Bolsa de Licitações e Leilões a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso

indevido da senha, ainda que por terceiros;

3. 14-A licitante deverá promover a sua inscrição e credeneiamento diretamente no site

da Bolsa de Licitações e Leilões.

3.15-0 custo de operacionalização e uso do sistema ficará a cargo do licitante que

pagará a Bolsa de Licitações e Leilões, provedora do sistema eletrônieo, o equivalente

aos custos pela utilização dos recursos de tecnologia da informação, consoante tabela

fornecida emitida pela entidade;

3.16-Nas licitações promovidas por órgãos públicos os licitantes estarão sujeitos ao

pagamento de taxa de utilização do Sistema Eletrônico de Licitações, no valor fixo de

1,5% (um inteiro e cinquenta centésimos por cento), por item vencido, com

teta máximo de R$ 600,00 (seiscentos reais);

3.17-A taxa de utilização de Sistema constitui receita exclusiva da Bolsa para

ressarcimento dos custos de desenvolvimento, atualização e manutenção do Sistema e

não representa emolumentos ou tarifação pela prestação de serviços, nos termos do

artigo 5°, inciso III, da Lei nO. 10.520/2002;

3.18-0 licitante deverá promover a sua inscrição e credenciamento para participar do

pregão, diretamente à Bolsa de Licitações e Leilões, através do email:

contato@bll.org.br ou pelo telefone (41) 3042. 9909, até o horário fixado no edital para

inscrição e cadastramento;

4.o-DA PROPOSTA DE PREÇOS ESCRITA

4.1-0 licitante deverá encaminhar proposta de preços, em formulário eletrônico

especifico, no horário e dia previstos neste edital. �

4.2-No preenchimento da proposta eletrônica deverão, obrigatoriamente, ser

info;madasfinho tc�m?o dPróp�ti.o ads ESdPECIFICAÇÕES dos produtos otertados, .
conlorme a c a ecmca eSCrl lva o pro uto.

4.3-A inserção de arquivos contendo as INFORMAÇÕES das EMPRESAS neste

campo implicará na desclassificação imediata da mesma.

4-4-Prazo de valid'!.de da proposta, que não pod�á ser inferior a 6o(sessenta) dias;

4.5. ORIENTAÇAO SOBRE A ELABORAÇAO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS
ESCRITAS:

4.5.1- O licitante não poderá cotar proposta com quantitativo de lote inferior ao
determinado pelo edital.

4.5.2- Na cotação do preço unitário, será admitido o fracionamento do centavo somente

no caso da determinação da expressão monetária de valores que necessitem da
avaliação de grandezas inferiores ao centavo, sendo as razões resultantes desprezadas
ao final dos cálculos.

4.5.3- Nos preços propostos já estarão incluidas as despesas reterentes aos custos de

operacionalização do sistema eletrônico, frete, tributos, e demais ônus atinentes à
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execução do objeto.

4.6-DOS lANCES

4.6.l-OS lances serão apresentados exclusivamente por meio do sistema eletrônico e

serão apreciados em face do MENORPREÇO COTADO PARACADA LOTE.
4.6.2-Participarão da etapa de lances exclusivamente os licitantes que tenham atendido
às especificações técnicas e demais requisitos constantes do ANEXO I do edital,
excetuando-se preço, cuja análise será após a conclusão da fase de lances.

4.6.3-0s lances serão apresentados de forma sucessiva e em preços distintos e

decrescentes.

4.6-4-Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que

for recebido e registrado em primeiro lugar.

4.6.5-Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo

real, do valor do menor lance registrado que tenha sido apresentado pelos demais

licitantes, vedada a identificação do detentor do lance.

4.6.6-A etapa de lances terá o tempo inicial de disputa de 05 (cinco) minutos, cujo

fechamento iminente será emitido pelo sistema eletrônico, após o que transcorrerá o

acréscimo de tempo extra, determinado aleatoriamente pelo sistema, que será no

máximo de 30 minutos, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de

lances.

5.0-DA HABILITAÇÃO

5. l-Para se habilitarem nesta licitação, os interessados deverão apresentar a

documentação abaixo, via email (pregaoeletronicoqxh@gmail.com). no prazo

máximo de 01 (uma) hora após o final da fase de lances e quando solicitado

pelo pregoeiro via chat no sistema da BLL, com posterior encaminhamento do

original ou cópia autenticada por cartório competente no prazo máximo de 02 (dois)

dias, contados a partir da data do recebimento do email. No caso de cópia autenticada,

a cada face de documento reproduzida deverá corresponder uma autenticação, ainda

que diversas reproduções sejam feitas na mesma folha, todos perfeitamente legiveis, em

envelo e colado tendo no frontis icio os se uintes dizeres:

O PREGOEIRO

PREGÃO ELETRÓNICO NO 13.022/2019 - PE
ÓRGÃO: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
NOME DO LICITANTE:

5.2- Caso na autenticação conste expressamente que a mesma se refere ao verso e ao

anverso do documento, a exigência referente à autenticação de todas as faces do

documento fica sem validade.

5.3- No caso de licitação com objeto di\�dido em mais de um LOTE o licitante deverá

enviar via arquivo digitalizado apenas uma vez toda a documentação exigida no edital, c

esta será pertinente ao lote ou a todos os itens cotados pela licitante.

5-4- Caso o documento apresentado seja expedido por instituição que legalmente e com

regularidade permita a sua emissão e consulta pela Internet, o Pregoeiro poderá

verificar a autenticidade deste através de consulta junto ao respectivo site.

5.5- Para a habilitação juridica, o licitante deverá, nos documentos exigidos neste

instrumento convocatório, demonstrar a compatibilidade dos seus objetivos sociais

;
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com o objeto da licitação.

5.6. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

5.6.1. HABILITAÇÃO JURíDICA:

5.6.1.1. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresário individual, no registro público
de empresa mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante �er a sucu.rsal,
filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbaçao no registro

da Junta onde tem sede a matriz.

5.6.1.2. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO
em vigor devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da ,Junta

Comercial, em se tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por
ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; devendo, no
caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde

opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz.

5.6.1.3. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples,

cooperativa - no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da
diretoria em exercício; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência,

apresentar o registro no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas do Estado onde

opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz.

5.6.1.4. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade

estrangeira em funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO
PARA FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim

o exigir.

5.6.1.5. Cédula de identidade do representante legal da empresa ou cópia de outro

documento oficial de identificação com foto válido na forma da lei;

5.6.2. REGULARIDADE FISCAL PARA PESSOA JURÍDICA
5.6.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

5.6.2.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal,

conforme o caso, relativo ao domicílio ou sede do licitante;

5.6.2.3. Provas de regularidade, em plena validade, para com:

a) A Fazenda Federal (consistindo em Certidão Conjunta Negativa de Débito quanto ��

aos Tributos Federais e a Dívida Ativa da União (PGFN));

b) A Fazenda Estadual (Certidão Negativa de tributo estadual do domicílio da

licitante);

c) A Fazenda Municipal (Certidão Negativa de Débitos Municipais) do domicílio ou

sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da Lei;

d) O Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS.

e) A Justiça do trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT).

5.6.2-4. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a

documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que

esta apresente alguma restrição;

5.6.2.5. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e na

trabalhista, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial

corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vcncedor do certame,

prorrogáveis por igual período, a critério da Comissão dc Pregões, para a regularização

da documentação e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de

certidão negativa;



5.6.2.6. A não regularização da documentação, no pra1;0 estab.elecido, implicará
decadência do direito à contratação, sem prejuizo das sançoes previstas no art. 81, da
Lei nO 8.666/93, sendo facultado a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem
de classificação, para a assinatura do contrato, ou a revogação da licitação, ou lote,

conforme o caso.

5.6.3. RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA PARA

PESSOA JURÍDICA
5.6.3.1. Certidão Negativa de Falência, concordata, recuperação judicial ou extrajudicial
expedida pelo distribuidor judicial da sede da pessoa juridica.
5.6.3.2. Para as empresas que optarem de participar através de filial, deverá também
ser apresentada certidão negativa para com o cartório/comarca onde se encontra

instalada a filial.

5.6.4. RELATIVAÀ QUALIFICAÇÃO TÉCNICA PARA PESSOA JURÍDICA:
5.6.4.1. A licitante deverá apresentar o(s) atestado(s) de capacidade técnica

operacional, emitido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, compatível

em caracteristicas com o objeto da licitação, comprovando que o licitante já executou

ou que executa satisfatoriamente o objeto da licitação;

5.642. A Administração se resguarda no direito de diligenciar junto à pessoa jurídica

emitente do Atestado/Declaração de Capacidade Técnica, visando a obter informações

sobre o fornecimento prestado e cópias dos respectivos contratos e aditivos e/ou outros

documentos comprobatórios do conteúdo declarado.

5.6.5. DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO PARA PESSOA
JURÍDICA
5.6.5.1. Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei nO 9.854, de

27/10/1999, publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 7°, da

Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos cm trabalho noturno,

perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho

algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo

constante no ANEXO IIU, deste edital;

5.6.5.2. Declaração de que tem pleno conhecimento de todos os parâmetros e \
elementos dos serviços a serem ofertados no presente certame licitatório e que sua

proposta atende integralmente aos requisitos constantes neste Edital, conforme modelo

constante no ANEXO 111.2, deste edital;

5.6.5.3. Declaração expressa de integral concordância com os termos deste Edital e seus

Anexos, conforme modelo constante no Anexo II1.3, deste Edital;

5.6.54 Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente

impeditivo da habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências

posteriores, conforme modelo constante no Anexo llIA, deste Edital (art.32, S2°, da Lei

n.o 8.666/93).

5.7. ORIENTAÇÕES SOBREA FASE DE HABILITAÇÃO

5.7.1. Os documentos referentes à regularidade fiscal deverão apresentar igualdade de

CNP,J, ressalvando-se aquele que o próprio órgão emissor declara expressamente no

referido documento que ele é válido para todos os estabelecimentos - sede e filiais - da
licitante.

5.7.2. Caso haja documentos redigidos em idioma estrangeiro, os mesmos somente

serão considerados se forem acompanhados da versão em português firmada por

7



tradutor juramentado. . . . ..,
5.7.3. Somente serão aceitos os documentos envIados VIa arqUIvo dIgitalIzado e a�exado
ao sistema, não sendo admitido posteriormente, o recebimento pelo pregoeIro de
qualquer outro documento, nem permitido à licitante fazer qualquer adendo aos
entregues o Pregoeiro, exceto os originais ou cópias autenticadas dos documentos

enviados via arquivo. A •
5.7-4 As certidões de comprovação de regularidade, bem como as de falencla e
concordata caso exigidas neste edital, que não apresentarem expressamente o seu

período de 'validade, deverão ter sido emitidas nos 30 (trinta) dias anteriores à data de
abertura da sessão.

5.7.5. O Pregoeiro poderá, também, solicitar originais de documentos, para fim de
verificação, sendo o licitante obrigado a apresentá-los no prazo máximo de 02 (dois)
dias, contados a partir da solicitação, sob pena de, não o fazendo, ser inabilitada.

6.0. DOS PROCEDIMENTOS GERAIS

6.1. O credenciamento prévio na Bolsa de Licitações e Leilões deverá ser providenciado
até 01 (um) dia antes da data e hora de apresentação das propostas constante do

preâmbulo deste edital. No horário e data ali mencionados, o licitante apresentará

declaração, constando o pleno conhecimento e atendimento às exigências de

habilitação previstas no edital.

6.2. A partir da hora e data previstos no edital, será aberta a sessão pública do pregão

eletrônico pelo pregoeiro com a divulgação das propostas de preços recebidas,

analisadas a eonformidade das mesmas com as especificações técnicas e demais

exigências constantes do edital, excetuando-se a análise de preços, que dar-se-á

posteriormente, decidindo motivadamente a respeito, e procedendo a classificação

exclusivamente daquelas que tenham atendido às exigências deste edital.

6.3. Os lances serão apresentados de forma sucessiva e em preços distintos e

decrescentes.

6-4. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do

Pregão Eletrônico, o sistema eletrônico poderá permanecer acessivel aos licitantes para

a recepção dos lances, retornando o Pregoeiro, quando possivel, sua atuação no

certame, sem prejuízos dos atos realizados; ;\

6.5. Quando a desconexão persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão do

Pregão Eletrônico será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa aos

operadores representantes dos palticipantes, através de mensagem eletrônica (e-mail)

divulgando data e hora da reabertura da sessão;

6.6. A etapa de lances da sessão pública será encerrada mediante aviso de fechamento

iminente dos lances, emitido pelo sistema eletrônico, após o que transcorrerá período

de tempo extra. O período de tempo extra ocorrerá em um intervalo que poderá ser de

01 (um) segundo a 30 {trinta} minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema

eletrônico, findo o qual, será automaticamente encerrada a recepção de lances, não

podendo, em hipótese alguma, as empresas apresentarem novos lances;

6.7. Devido à imprevisão de tempo extra, as Empresas participantes deverão estimar o

seu valor mínimo de lance a ser ofertado, evitando assim, cálculos de última hora, que

poderá resultar em uma disputa frustrada por falta de tempo hábil;

6.8. Facultativamente, o Pregoeiro poderá encerrar a sessão pública mediante

encaminhamento de aviso de fechamento iminente dos lances e subseqüente transcurso

do prazo de trinta minutos, findo o qual será encerrada a recepção de lances. Neste

caso, antes de anunciar o vencedor, o Pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema



eletrônico contraproposta diretamente ao proponente que tenha apresentado o lance de
menor preço, para que seja obtido preço melhor, bcm como decidir sobre sua aceitação;

6.9. O sistema informará a proposta de mcnor preço imediatamente após o
encerramento da etapa de lances ou, quando for o caso, após negociação e decisão pelo

pregoeiro acerca da aceitação do lance de menor valor;

6.10. A desistência de apresentação de lance por parte de licitante convocado pelo

pregoeiro implica na exclusão do mesmo da etapa de lances c na manutenção do último

preço apresentado por ele, para efeito de ordenação das propostas.

6.11. Caso não se realizem lances, o Pregoeiro poderá negociar diretamente com o

licitante classificado em1° lugar para que seja obtido preço melhor.

6.12. Declarada encerrada a etapa de lances, o Pregoeiro verificará a aceitabilidade das

ofertas no que se refere à exeqüibilidade do valor e classificará as propostas na ordem

crescente dos valores ofertados.

6.13. Quando for constatado o empate, conforme estahelece os Artigos 44 e 45 da Lei

Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, o Pregoeiro aplicará os critérios para

desempate em favor da microempresa ou empresa de pequeno porte, da seguinte

forma:

6.13.1. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas

pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por

cento) superior ao melhor preço.

6.13.2. Para efeito do disposto no 6.13.1, ocorrendo o empate, proceder-se-á da

seguinte forma:

I - a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá

apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, no

prazo de cinco minutos, sob pena de preclusão, situação cm que será adjudicado cm

seu favor o objeto licitado;

II - Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na

forma do inciso I deste lote, serão convocadas as remanescentes que porventura se

enquadrem na hipótese do lote 6.13.1 deste Edital, na ordem classificatória, para o

exercício do mesmo direito, também todos no prazo de cinco minutos cada, sob pena

de preclusão;

III - no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas

de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos no lote 6.13.1 deste

Edital, será realizado sorteio para definir aquele que primeiro poderá apresentar

melhor oferta;

6.13.3. Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no lote 6.13.2 deste Edita�,

o ohjeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do

certame.

6.13-4. O disposto no lote 6.13.2 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não

tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte;

6.14. Após o desempate, poderá o Pregoeiro ainda negociar um melhor preço caso ela

não atinja o valor de referencia definido pela administração pública.

6.15. em seguida, a documentação de habilitação do licitante classificado em 1° lugar

deverá ser previamente enviada por arquivo digitalizado para o email da central de

licitações, sendo, de imediato, verificada a conformidade dos documentos enviados com

as exigências do edital, com posterior encaminhamento do original ou cópia

autenticada, observados os prazos legais pertinentes.

6.15.1. POSTERIORMENTE, OS MESMOS DOCUMENTOS DA EMPRESA

VENCEDORA DEVERÃO SER ENCAMINHADOS EM ORIGINAIS OU
CÓPIAS AUTENTICADAS, NO PRAZO MÁXIMO DE 02 (dois) DIAS ÚTEIS,



GOVI-.o _1CIPAl.

QUlXERAMOBIM
(",Kh>:io bert\ do c�, 00 COO'll

Comissão de Licit3l;50

CONTADOS DA DATA DA CONVOCAÇÃO FEITA PELO PREGOEIRO NO
FINAL DA SESSÃO PúBLICA VIRTUAL, JUNTAMENTE COM A PROPOSTA
DE PREÇOS ESCRITA QUE DEVERÁ CONTER OS VALORES OFERECIDOS
APÓS A ETAPA DE LANCES, EM 01 (UMA) VIA, RUBRICADA EM TODAS
AS FOLHAS E A ÚLTIMA ASSINADA PELO REPRESENTANTE LEGAL DA
EMPRESA CITADO NOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, EM
LINGUAGEM CONCISA, SEM EMENDAS, RASURAS OU ENTRELINHAS,
CONTENDO RAZÃo SOCIAL, CNPJ - CADASTRO NACIONAL DE PESSOA
JURíDICA, INSCRIÇÃO ESTADUAL, ENDEREÇO COMPLETO, NÚMERO
DE TELEFONE E FAX, EM ENVELOPES COLADOS E IDENTIFICADOS
COM O NÚMERO DO PREGÃO E ÓRGÃO DE ORIGEM, PARA A SEDE DA
COMISSÃO DE LICITAÇÕES DO MUNICÍPIO DE QUIXERAMOBIM,
LOCALIZADA NO RUAMONSENHORSALVIANO PINTO, N° 707, CENTRO,

QUIXERAMOBIM/CE.

6.15.2. O não cumprimento do envio dos documentos de habilitação e da proposta

dentro do prazo acima estabelecido, acarretará nas sanções previstas no lotc 17.1,

destc Edital, podendo o Pregoeiro convocar a empresa que apresentou a proposta ou

o lance subseqüente.

6.16. Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, o licitante será

declarado vencedor, e os presentes à sessão serão comunicados.

6.17. Caso o licitante desatenda às exigências de habilitação, o Pregoeiro solicitará os

documentos de habilitação do licitante classificado em 2° lugar - que deverá

encaminhá-los imediatamente via arquivo digitalizado e enviado pelo sistema

Eletrônico, na mesma forma do lote 6.13 - e, assim sucessivamente, até a apuração de

um que atenda ao edital, podendo ainda o Pregoeiro negociar diretamente com este,

para que seja obtido preço melhor, sendo o mesmo declarado vencedor do certame.

6.18. Em seguida, o Pregoeiro solicitará dos licitantes a manifeBtação sobre a intenção

de interpor recurso. Caso todos os licitantes declinem desse direito, o Pregoeiro

adjudicará o objeto ao vencedor; havendo manifestação de recurso, esta será feita com

Registro em ata da síntese das razões do recorrente, podendo o mesmo juntar memorial

na forma do lote 18.2 destc edital. \
6.19. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência

do direito ao recurso. Assim, o processo será adjudicado e homologado.

6.20. O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis

de aproveitamento.

6.21. Decididos os recursos a Autoridade Superior homologará o julgamento do pregão

e adjudicará o objeto ao vencedor.

6.22. Caso a Autoridade Superior, não esteja conectada para homologação e/ou

adjudicação, a sessão será suspensa e a qualquer momento esses atos serão procedidos,

devendo os interessados consultarem o sistema.

6.23. O pregoeiro é facultado suspender qualquer sessão mediante motivo devidamente

justificado e marcar sua reabertura para outra ocasião, fazendo constar esta decisão na
ata dos trabalhos.

6.24. O Pregoeiro poderá, para analisar as propostas de preços, os documentos de

hab�litaçã.o. eAou�ros documentos, solicitar pareceres técnicos e suspender a sessão para
realizar dlligenc13s a fim de obter melhores subsídios para as suas decisões.

6.25. Todos os procedimentos do Pregoeiro e dos licitantes durante as sessões serão

Registrados em ata divulgada no sistema eletrônico, inclusive a indicação do licitante

vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais informações relativas à
sessão pública do pregão.

IfI
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6.26. Caso o licitante vencedor se recuse injustificadamente a assinar o contrato ou não
apresente situação regular, no ato da assinatura do mesmo, a autoridade supe.ri?r
deverá extinguir os efeitos da homologação e da adjudicação através do ato de resc\sao

e retornará os autos do processo o Pregoeiro.
6.27. O Pregoeiro retornará às atividades de seleção de melhor proposta e convocará
outro licitante, observada a ordem de qualificação c classificação, para verificar as suas
condições de habilitação e celebrar o contrato, c assim sucessivamente, sem prejuízo da

aplicação das sanções cabíveis.
6.28. No caso de decretação de feriado que coincida com a data designada para entrega

das propostas esta licitação realizar-se-á no primeiro dia útil subseqüente, na mesma

hora e mesmo local, podendo, no entanto, o Pregoeiro definir outra data, c horário,
fazendo a publicação e divulgação na mesma forma adotada inicialmente.

7.0. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS ESCRITAS E DOS
LANCES

7.1. Será considerado vencedor o licitante que, classificado e qualificado, tendo

participado da etapa de lances, se houver, apresentando o MENOR PREÇO POR

LOTE E TIVER ATENDIDO ÀS EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO DESTE

EDITAL.

7.2. Não serão levadas em consideração, vantagens não previstas neste edital.

7.3. Serão desclassificadas, preliminarmente, para a etapa de lances, as propostas de

preços escritas que:

a) não atendam às exigências referentes ao objeto e demais disposições deste edital,

excetuando-se os preços, cuja análise dar-se-á posteriormente.

7-4. Serão desclassificados na fase de lances, os licitantes qualificados que apresentem

preços manifestamente inexeqüíveis.

7.5. O resultado da licitação será divulgado através de sessão pública pelo sistema

eletrônico e/ou por publicação no Diário Oficial do Estado c Internet e de relatório a ser

afixado cm flanelógrafo na Rua Monsenhor Salviano Pinto, nO 707, Centro,

Quixeramobim, durante 05 (cinco) dias, assinado pelo pregoeiro no qual conste o

licitante vencedor e o valor de sua proposta.

8.0. DAADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

8.1. A adjudicação desta licitação em favor do licitante, cuja proposta de preços o Q
lance, se houver, seja classificado em primeiro lugar, caso não haja interposição d� \
recur�o, é da co�petência do Pregoeiro, e, caso haja interposição de recurso, da

autoridade superIOr competente do órgão de origem desta licitação, que também

promoverá a homologação.

8.2. No caso de interposição de recurso, sendo a adjudicação da competência da

autoridade superior competente do órgão de origem desta licitação, decidido o recurso,

este homologará o julgamento do Pregoeiro e adjudicará o objeto ao vencedor.

8.3. A autoridade superior competente do órgão de origem desta licitação se reserva ao
direito de não homologar ou revogar o presente processo, por razões de interesse

público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado c mediante

fundamentação por escrito.

II
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9.0-DO CONTRATO

9.1. O Município de Quixeramobim, com a interveniência da Secretaria Municipal de
Saúde, assinará contrato com a vencedora desta licitação, no prazo máximo de 05
(cineo) dias, contados da data da convocação expcdida por esse órgão, sob pena de
decair do direito à contratação, podendo ser prorrogada somente uma vez, quando
solicitado pela parte, desde quc ocorra motivo justificado c aceito pelo Contratante.
9.2. Caso o licitante vencedor se recuse injustificadamente a assinar o contrato ou não
apresente situação regular no ato da assinatura do mesmo, a autoridade superior
deverá extinguir os efeitos da homologação e da adjudicação através do ato de rescisão
e retornará os autos do processo o Pregoeiro, sem prejuízo da aplicação das sanções

cabíveis.
9.3. O Pregoeiro retornará as atividades de seleção de melhor proposta e convocará
outro licitante, observada a ordem de qualificação e classificação, para verificar as suas

condições de habilitação, e assim sucessivamente.

9-4. O licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não
celebrar o contrato, deixar de entregar a documentação exigida neste edital ou
apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não
mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo

inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o

Municipio de Quixeramobim e será descredenciado no cadastro do Município, pelo
prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato

e das demais cominações legais.

10.0. DA DURAÇÃO DO CONTRATO

10.1 - O prazo de vigência contratual é até 31 de dezembro de 2019, contado a partir da
sua assinatura, devendo ser publicado na forma do parágrafo único, do art. 61, da Lei

Federal na 8.666/1993.

10.2 - O prazo de vigência poderá ser prorrogado nos termos do que dispõe o art. 57 da Q
Lei Federal n° 8.666/1993, alterada e consolidada. /\

11.0. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

11.1 - Os recursos necessários ao custeio da referida despesa encontram-se devidamente

alocados no orçamento municipal para o exercício de 2019 da Secretaria da Saúde da

Prefeitura Municipal de Quixeramobim, classificados sob o código:

1301.10.301.0007.1.053 e 1301.10.302.0001.1.054, 1301.10.301.1302.2.048,

1301.10.302.1201.2.052, elemento de despesa: 4.4.90.52.00 e 3.3.90.30.00e fonte de

recurso: 1214°00000, 1215°00000.

12.0. DO REAJUSTAMENTO DE PREÇO

12.1- Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de

c?nsequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou

ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do principe, configurando área

econâmica extraordinária e extracontratual, poderá, mediante procedimento

administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a

relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da Contratada e a

retribuição da Administração para a justa remuneração do fornecimento, objetívando a
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manutenção do equilíbrio económico-financeiro inicial do contrato, na forma do artigo
65, II, "d" da Lei Federal n° 8.666/93, alterada e consohdada.

13.0. DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS

13.1. A CONTRATADA. fica obriga�a � aceitar, .nas mesmas cond!çõe� c?ntratuai�,
acréscimos ou supressoes no quantitatIvo do ob.1eto contratado, ate o hmite �e 25%
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato, conforme o dISpostO
no !i 1", act. 65, da Lei n" 8.666/93 e suas alterações posteriores.

14.0-DO LOCAL E PRAZO PARA ENTREGA

14.1 - Quanto à entrega:

14.1.1 - Os materiais deverão ser entregues em conformidade com as especificações

estabelecidas neste instrumento e na Ordem de Compra / Autorização de
Fornecimento, no local indicado abaixo:

LOCAL TELEFONE ENDEREÇO

Rua Cónego Aureliano Mota,

276 - Centro

Quixeramobim-CE

CEP 63.800-000

Secretaria Municipal da Saúde (88) 3441-1112

14.1.2 - O prazo de entrega dos materiais será de até 15 (quinze) dias corridos, contados

da data de recebimento da Ordem de Compra / Autorização de Fornecimento a ser

emitida pela administração.

14.1.3 - Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que .

justificados até 02 (dois) dias úteis antes do término do prazo de entrega, e aceitos pela \
contratante, não serão considerados como inadimplemento contratual.

14.1.4 - A responsabilidade administrativa pelo recebimento do objeto tal qual

estipulado no Termo de Referência será exclusiva does) servidor(es) autorizado(s) pelo

órgão Contratante, encarregado de acompanhar a execução do processo de entrega e

recebimento do objeto contratual, conforme art. 67 da Lei 8.666/93.

14.1.5 - Os materiais deverão ser entregues rigorosamente de acordo com as

especificações estabelecidas no presente termo, bem como na proposta vencedora,

sendo que a não observância destas condições, implicará na não aceitação do mesmo,

sem que caiba qualquer tipo de reclamação ou indenização por parte da inadimplente.

14.1.6 - A CONTRATANTE designará um servidor/comissão, cujo propósito será o

acompanhamento da entrega e a conferência desta com as especificações contidas na

proposta de preços e no Termo de Referência. Caso o objeto esteja em desacordo com

as especificações contidas naqueles instrumentos, será rejeitado o recebimento do

mesmo.

14.2 - Quanto ao recebimento:

14.2.1 - Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação da conformidade

com as especificações constantes do Termo de Referência e da proposta.

14.2.2 - Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações

constantes do Termo de Referência e da proposta, e sua consequente aceitação, que se



dará até 05 (cinco) dias úteis do recebimento provisório. . ._
14.2.3 _ Na hipótese de a verificação a que se refere o subltem anterior nao ser

procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o
recebimento definitivo no dia do es!\otamento do prazo.
14.2-4 _ A nota fiscal/fatura que apresente incorreções será d�v.o!vida à contratada para
as devidas correções. Nesse caso, o termo de recebimento defJllltlVo somente podera ser
emitido após a referida correção.

14.2.5 _ O recebimento dos materiais, em caráter provisório ou definitivo, será realizado
de se!\unda a sexta-feira no horário de 08:00 às 17:oohs. . .
14.2.6 _ A Administração rejeitará, no todo ou em parte, a entrega dos materiais em

desacordo com as especificações técnicas exi!\idas.
14.2.7 - Em caso de troca do objeto a mesma deverá ser efetuada no endereço do órgão

contratante.

14.2.8 - A Contratada deverá providenciar a troca do ol�ieto no prazo máximo de 02

(dois) dias úteis do registro da ocorrência.
14.2.9 - A rejeição do objeto por estar em desacordo com as especificações, que vier a

ocorrer, não justitlcará possível atraso no prazo de entrega fixado, sujeitando a

Contratada às sanções previstas.

14.3 - Os materiais deverão obedecer a um crono!\rama de entrega, a partir das

caraeterístícas que se apresentam nos quantitativos discriminados na Ordem de
Compra / Autorização de Fornecimento a ser emitida pela administração.

15.0. DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

15.1 - Executar o objeto em conformidade com as condições deste instrumento.

15.2 - Manter durante toda a execução contratual, em compatibilidade com as

obri!\ações assumidas, todas a condições de habilitação e qualitlcação exi!\idas no

presente termo.

15.3 - Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os percentuais de acréscímos ou

supressões limitadas ao estabelecido no 91°, do art. 65, da Lei Federal nO 8.666/1993,

tomando-se por base o valor contratual.

15-4 - Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à contratante ou a

terceiros, decorrentes da sua culpa ou dolo, quando da execução do objeto, não Z
podendo ser ar!\uido para efeito de exclusão ou redução de sua responsabilidade o fato

de a contratante proceder à tiscalização ou acompanhar a execução contratual.

15.5 - Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a

incidir sobre a execução contratual, inclusive as obrigações relativas a salários,

previdência social, impostos, encargos sociais e outras providências, respondendo

obri!\atoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e especificas de acidentes

do trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empre!\ado na execução

contratual.

15.6 - Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser

solicitados pela contratante, salvo quando implicarem em inda!\ações de caráter

técnico, hipótese em que serão respondidas no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.

15.7 - Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente

condições de defejto ou em desconformidade com as especitieações deste termo, no

prazo tixado pelo Or!\ão Contratante, contado da sua notitlcação.

15.8 - Cumprir, quando for o caso, as condições de !\arantia do obieto

responsabilizando-se pelo período oferecido em sua proposta de preços, observando �
prazo mínimo exigido pela Administração.

14
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15.9 - Os produtos deverão vir lacrados de forma a proteger da ação da luz, poeira e
umidade, sendo que, nos casos das embalagens apresentarem violação de qualquer
espécie, deverão ser substituidas pelo fornecedor, ainda que na fase de

análise/recebimento.
15.10 - Na embalagem dos produtos, salvo também regulamentações ou exceções
específicas comprovadamente de prática usual do mercado, deverão constar as

condições de estocagem, faixa de temperatura, umidade, limites e posições de
armazenamento, exposição a raios solares e demais recomendações do fabricante, se

for o caso.

15.11 - Quanto às embalagens dos produtos, quando necessário e solicitado pela

Unidade devem ser consideradas inclusive aquelas extras necessárias para a proteção

durante os procedimentos de embarque, desembarque e transporte.

15.12 - Quaisquer irregularidades, tanto na qualidade, nos prazos e quantidades de

fornecimento, deverão ter sua correção no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas,

contadas após a formalização da reclamação.

15.13 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos,

exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a

utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou

insalubre.

15.14 - Manter-se, durante todo o período de vigência do Contrato a ser firmado, um

preposto aceito pela Contratante, para representação da Contratada sempre que for

necessário e comunicando, por escrito, à Contratante qualquer mudança de endereço

ou telefone cantata.

15.15 - Acatar as orientações da Contratante, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita

fiscalização, prestando os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações

formuladas.

15.16 - Responsabilizar-se pela fiel execução do objeto contratual no prazo estabelecido

neste termo.

15.17 - Entregar os materiais de acordo com o pactuado, não sendo aceito, em hipótese

alguma, produtos de marca diversa.

16.0. DAS RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE 5)

16.1 - Solicitar a execução do objeto à CONTRATADA através da emissão de Ordem d:- \
Compra / Autorização de Fornecimento, após emissão de empenho.

16.2 - Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno

cumprimento das obrigações decorrentes do objeto contratual, consoante estabelece a

Lei Federal no 8.666/1993 e suas alterações posteriores.

16.3 - Fiscalizar a execução do objeto contratual, através de sua unidade competente,

podendo, em decorrência, solicitar providências da CONTRATADA, que atenderá ou

justificará de imediato.

16-4 - Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade decorrente da execução do

objeto contratual.

16.5 - Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA nas condições estabelecidas
neste Termo.

16.6 - Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.

16.7 - Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às dependências do

CONTRATANTE para a execução do objeto contratual.

16.8 - Impedir que terceiros forneçam os materiais objeto deste termo.

16.9 - Prestar as Informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos

1 S
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empregados da CONTRATADA. . _ ..
16.10 - Devolver os materiais que não apresentarem eondlçoes de �ere� utlhzad?s.
16.11 - Solieitar a troca dos materiais devolvidos mediante comumcaçao a ser feita pelo
Setor de A1moxarifado.
16.12 - Comunicar à CONTRATADA qualquer irregularidade no fornecimento dos
materiais e interromper imediatamente o fornecimento, se for o caso.

17.0. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

17.1. O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não m.a�ti;er a
proposta, falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo lmdoneo,
fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da
ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de
até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até
que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a
penalidade, sem prejuizo das multas previstas no edital e no termo de contrato e das

demais cominações legais.

17.2. O(a) contratado(a) ficará, ainda, sujeita às seguintes penalidades, em caso de

inexecução total ou parcial do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de

execução, inadimplemento contratual ou não veracidade das informações prestadas,

garantida a prévia defesa:

I - Advertência, sanção de que trata o inciso I do art. 87, da Lei n.o 8.666/93, poderá

ser aplicada nos seguintes casos:

a) descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação;

b) outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento dos

serviços da Contratante, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave.

II - Multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede

Arrecadadora de Receitas Municipais, por meio de Documento de Arrecadação

Municipal - DAM, a ser preenchido de acordo com instruções fornecidas pela

Contratante):

a) de 1,0% (um por cento) sobre o valor contratual, por dia de atraso na prestação dos

serviços ou indisponibilidade do mesmo, limitada a 10% do mesmo valor; �

b) de 2,0% (dois por cento) sobre o valor contratual, por infração a qualquer cláusula

ou condição do contrato, não espeeificada nas demais alíneas deste inciso, aplieada em

dobro na reineidência;

c) de 5,0% (cinco por cento) do valor contratual, pela recusa em corrigir qualquer

serviço rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a correção não se efetivar nos 05

(cinco) dias que se seguirem à data da comunicação formal da rejeição;

III - Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar

com o Municipio de Quixeramobim, por prazo não superior a 05 (cinco) anos;

IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida

a reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento ii

Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção

aplicada com base no inciso anterior.

17.3. No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e

à ampla defesa, garantida nos prazos de 05 (cinco) dias úteis para as sanções previstas

nos incisos I, II e III do item 17.2 supra e 10 (dez) dias corridos para a sanção

prevista no inciso IV do mesmo item.

17-4. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de

ló



GO'O'ElI>tO MUNICIPAL

QUIIERAMORIM
l...cb>do 00,,1 do COlt>;õo do C""'"

Comissão de licitação

05 (cinco) dias a contar da notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não
for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do pagamento a .que oCa)
contratado(a) fizer jus. Em caso de inexistência ou insuficiência de .créd�to doCa)
contratado(a), o valor devido será cobrado administrativamente ou mscnto como
Dívida Ativa do Município c cobrado mediante processo de execução fiscal, com os

encargos correspondentes.
17.5. As sanções previstas nos incisos III e IV do item 17.2 supra, poderão ser
aplicadas às empresas que, cm razão do contrato objeto desta licitação:
a) praticarem atos ilicitos, visando frustrar os objetivos da licitação;
b) demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública,

em virtude de atos ilicitos praticados;
c) sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no

recolhimento de quaisquer tributos.
17.6. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 17.2 supra, poderão ser
aplicadas juntamente com a do inciso II do mesmo item, facultada a defesa prévia do
interessado no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.
17.7. A licitante adjudicatária que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato
dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da notificação que lhe será
encaminhada, estará sujeita à multa de 5,0% (cinco por cento) do valor total
adjudicado, sem prejuízo das demais penalidades cabíveis, por caracterizar

descumprimento total da obrigação assumida.
17.8. As sanções previstas no item 17.7 supra não se aplicam às demais licitantes que,
apesar de não vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o Termo de
Contrato, de acordo com este edital, e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas

comunicarem seu desinteresse.

18.0. IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E RECURSOS

18.1. Não serão conhecidos às impugnações e os recursos apresentados fora do prazo

legal e/ou subscritos por representante não habilitado legalmente ou não identificado

no processo para responder pelo proponente.

18.2. Até dois dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas qUalqUer�
interessado poderá impugnar ou solicitar esclarecimentos em relação a este ato

convocatório.

18.3. O pregoeiro emitirá sua decisão no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, procedendo

aos encaminhamentos necessários.

184 Ao final da sessão, o proponente que desejar recorrer contra decisões do Pregoeiro

poderá fazê-lo, através do seu representante, manifestando sua intenção com registro

da síntese das suas razões, sendo-lhes facultado juntarem memoriais no prazo de 03

(três) dias. Os interessados ficam, desde logo, intimados a apresentar contrarrazões em

igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente.

18.5. A falta de manifestação imediata e motivada importará a preclusão do direito de

recurso.

18.6. Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios

ou quando não justificada a intenção de interpor o recurso pelo proponente.

18.7. Os recursos contra decisões do Pregoeiro não terão efeito suspensivo.

18.8. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis

de aproveitamento.

18.9. As impugnações, esclarecimentos e os recursos deverão ser manifestados na

plataforma bllcompras e caso aceitos enviados por email ou protocolados em duas \�as.

17
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Esta via deverá estar em papel timbrado com o nome da empresa. as razões do recurso

e assinatura do representante legal para que possa ser anexada no processo- Junto com

este documento original. deverá ser enviado também uma cópia por e-mail para que

seja possível a publicação on-line das razões do recurso interposto e a decisão cabida à

este.

19.0. DAS RESCISÕES CONTRATUAIS
I

19.1. A rescisão contratual poderá ser:

a) Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados

nos incisos I a XII do art. 78 da Lei Federal nO 8.666/93;

b) Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada

da autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja

conveniência da Administração;

c) Em caso de rescisão pre\�sta nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei nO 8.666/93,

sem que haja culpa do CONTRATADO, será esta rcssarcida dos prejuízos

regulamentares comprovados, quando os houver sofrido;

d) A rescisão contratual de que trata o inciso I do art. 78 acarreta as conseqüências

previstas no art. 80, incisos I a IV, ambos da Lei nO 8.666/93.

20.0. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

20.1. Independentemente de declaração expressa, a apresentação da proposta implica

na aceitação plena e total das condições e exigências deste edital, na veracidade e

autenticidade das informações constantes nos documentos apresentados, e ainda, a

inexistência de fato impeditivo à participação da pessoa jurídica, bem como de que

deverá declará-los quando ocorridos durante o certame.

20.2. Conforme a legislação em vigor, esta licitação, na modalidade Pregão Eletrônico

poderá ser:

a) anulada, a qualquer tempo, por ilegalidade constatada ou provocada em qualquer

fase do processo;

b) revogada, por conveniência da Administração, decorrente de motivo superveniente,

pertinente e suficiente para justificar o ato;

20.3. Todo o procedimento licitatório de que trata este edital será Registrado no

horário oficial de Brasília, Distrito Federal.

20-4. Esta licitação poderá ser, em caso de feriado, transferida para o primeiro dia útil

subseqüente, na mesma hora e local.

20.5. Este edital e seus elementos constitutivos poderão ser lidos e obtidos na Comissão

de Licitação da Prefeitura Municipal de Quixeramobim, localizada na Rua Monsenhor ,;

Salviano Pinto, nO 707 - Centro, Quixeramobim/Ce, no horário de 08:00 às 12:00

horas, ou poderá se lido através do site: www.bll.org.br. ou ainda no Portal da

Transparência: www.tce.ce.gov.br

20.6. Quaisquer esclarecimentos serão prestados pelo pregoeiro, durante o expediente

normal, na Rua Monsenhor Salviano Pinto, nO 707 - Centro, Quixeramobim, no horário

de 08:00 às 12:00 horas.

20.7. Os casos omissos serão resolvidos pelo pregoeiro e, dependendo do caso, pela

autoridade competente, nos termos da legislação pertinente.

21.0. DO FORO

IX
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21.1. Fica eleito o foro da Comarca de Quixeramobim, Estado do Ceará, para dirimir
toda e qualquer controvérsia oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida
pela via administrativa, renunciando-se, desde já, a qualquer outro, por mais
privilegiado que seja.

10 de outubro de 2019

M

Pregoeiro do Município

I 'J
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ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

1 - DO OBJETO;

1.1 - O presente termo tem como objeto a AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS E
MATERIAL PERMANENfE E CONSUMO COMO; APARELHOS E

EQUIPAMENTOS DE UTENSíLIOS MÉDICOS-ODONTOLÓG!COS,
lABORATORIAL, HO�PITALAR; APARELHO E UTENSILIOS

DOMÉSTICOS E MOBILIARIO EM GERAL E EQUIPAMENTOS DIVERSOS
PARA SUPRIR AS NECESSIDADES DOS POSTOS DE SAÚDE E HOSPITAL
MUNICIPAL, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DA

SAÚDE DO MUNICíPIO DE QUIXERAMOBIM, tudo conforme especificações

contidas neste instrumento.

2 - DAJUSTIFICATIVA;

2.1 A ABERTURA DE PROCESSO LICITATÓRIO OBJETIVANDO A AQUISIÇÃO DE
APARELHOS E EQUIPAMENTOS DE UTENSÍLIOS MÉDICOS-ODONTOLÓGICOS,
LABORATORIAL, HOSPITALAR; APARELHO E UTENSÍLIOS DOMÉSTICOS;
EQUIPAMENTOS DE ÁUDIO, VÍDEO E FOTO, EQUIPAMENTOS DE
PROCESSAMENTO DE DADOS, EQUIPAMENTOS DIVERSOS E MOBILIÁRIA EM
GERAL, PARA EQUIPAR OS POSTOS DE SAÚDE E HOSPITAL MUNICIPAL,
CONFORME PROPOSTA N° 12035.183000/1170-01, VALOR DO CONVÊNIO: R$
499.590,00 SENDO ESSE O VALOR DO REPASSE, PARA ATENDER AS UNIDADES

BÁSICAS DE SAÚDE, E CONFORME PROPOSTA N° 12035.183000/1170-08, VALOR

DO CONVÊNIO: R$ 220.080,00. PROPOSTA N° 12035.183000/1170-07, VALOR DO

CONVÊNIO: R$ 21.920,00. PROPOSTA N° 12035.183000/1170-03, VALOR DO

CONVÊNIO: R$ 250.000,00 PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO HOSPITAL

REGIONAL DR. PONTES NETO.

2.2 VALE RESSALTAR QUE ALGUNS ITENS DAS PROPOSTAS EM ANEXO .JÁ
FORAM LICITADOS. POREM OS ITENS A SEGUIR SE FAZEM NECESSARIOS POR

NÃO TEREM SIDO CONTEMPLADOS COM OS DEMAIS, DEVIDO A FRACASSO

LICITATÓRIO E/OU POR NÃO CUMPRIREM PRAZOS DE ENTRAGA.

3 - �A JUSTIFICATIVA DOS LOTES; -\
3.1 - E lícito o agrupamentos em lotes de itens a serem adquiridos por meio de pregão

na forma eletrônica ou Presencial, desde que possuam a mesma natureza e que

guardem relação entre si, já respaldado em entendimento pacificado pelo Tribunal de

Contas da União (Acórdão nO 5.260/2011-13 Câmara e Acórdão nO 861/2013 Plenário),

bem como, priorizar a eficiência no Serviço Público, conforme descriminado neste

Termo de Referência.

3.2 - O agrupamento em lotes de itens se fazem necessária, e adequada, para

padronizar as rotinas desta secretaria, bem como evitar o aumento do número de

fornecedores, favorecendo a rotina da Unidade, diante de eventuais descompassos

decorrentes do fornecimento de produtos por diferentes fornecedores, bem como

garantir a viabilidade da entrega, uma vez que se compra com um volumo maior, uma

vez que, lidar com um número menor de fornecedores, para bens da mesma natureza e

que guardem relação entre si, diminui o custo administrativo de gerenciamento de todo

o processo de contratação, a saber: fornecimento, vida útil e garantia dos produtos



GOVUNO IoIUNI(IPAL

QUlXERAMOBIM
(.....I(nloj�doer.<>;oodaÚ<.:i"

Comissão de Licitaç<lo

entre outras.

3.3 - Por tanto fica claro que a opção pelo julgamento dc menor prcço por lote decorre

da semelhança e compatibilidade entre os itens, sendo a divisão por lotes econômica e

tecnicamente viável mantcndo a competitividade necessária a disputa e mantendo a

integralidade do objeto pretendido, a celeridade e a vantajosidade na contratação.

4 - DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS DOS LOTES:

4.1 - Descrição do item e quantitativo:

WTEl

ITEM
UNIDA

DE

1 - SELADORA APLICAÇAO GRAU CIRURGICO; TIPO MANUAL

PEDAL COM TEMPORIZADOR. CHASSI METÁLICO DE AÇO UND
COM TRATAMENTO ANTICORROSIVO E PINTURA; CHAVE

LIGA E DESLIGACOM ILUMINAÇÃO

2 - AMALGAMADORODONTOLÓGICO

Aparelho tipo batedor universal para amálgamas e ionômeros

em cápsulas pré-dosificadas.

* Corpo em poliestireno, obedecendo às normas vigentes de

segurança elétrica.

* Painel de comando digital loealizado na parte frontal do

equipamento que funciona com leves toques nas teclas, tornando

a operação mais simples e rápida.

* Motor bifásico com rolamentos blindados e duas correias que

propiciam a diminuição do nível de ruido e as vibrações

transmitidas, assegurando um melhor desempenho no torque do

equipamento com uma frequência mínima de 4200 oscilações

por minuto.

* Hastes de fixação da cápsula confeccionadas em aço inoxidável,

temperadas e polidas e encontra-se em um eixo fora de centro,

realizando movimento elíptico.

* Circuito eletrônico controlado por um micro controlador que

possibilita maior precisão do tempo de batimento, repetibilidade

do tempo selecionado e períodos precisos de trituração.

* Disposítivo de segurança com micro-chaveJswitch

interrompendo o funcionamento do aparelho com a abertura da

tampa.

* Design arrojado com linhas arredondadas e acabamento liso na

cor branca, proporcionando um visual moderno e harmonioso,

além de favorecer a lintpeza e desinfecção.

Tensão: Comutação Automática de 127Va 220 VCA.

- Consumo: 270VA.

- Frequência: 60 Hz \
- Tempo de Programação: o a 60 segundos.

- Oscilações por Minuto: 4200.

- Acessórios que acompanham o produto:

- Suporte das Garras.

UND

QUAN

T.

05

05
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- Tampa Acrílica.

- Porta Fusível.

* Peso: 3,6 kg.

3 - MOCHO AÇO / FERRO PINTADO, COM ENCOSTO, COM UNO 06
REGULAGEM E ALTURA

4 - AUTOCLAVE HORIZONTAL DE MESA (ATÉ 75 LITROS)

cÂMARADE ESTERILIZAÇÃO EM AÇO INOXIDÁVEL, DlGITAL/ UNO 06
ATÉ 25 LITROS

CAPACIDADE

30 A 39 L/1 A UNO

5 - COMPRESSOR ODONTOLOGICO

RESERVATÓRIO / POTÊNCIA / CONSUMO,
1,5HP/6 A 7 PÉS, ISENTO DE ÓLEO

6 - FOTOPOLIMERIZADOR DE RESINAS - LED, SEM FIO SEM UNO

RADIÓMETRO

LOTE 2

ITEM

1 - ARMARIO VITRINE CONFECCIONADO EM AÇO/FERRO

PINTADO, LATERAIS DE VIDRO, COM 02 PORTAS

05

05

UNIDA

DE

UNO

QUAN

T.

11

2 - BALDE PEDALCONFECCIONADO EM POLIPROPILENO COM UNO 68

CAPACIDADE PARA 49 LITROS

3 - ESTANTE 6 PRATELEIRAS MIN. 100KG REFORÇADA

Comprimento-90cm; Profundidade-30cm; Altura-198cm;

Pintura Epóxi PÓ com tratamento anti ferrugem

Capacidade por prateleira: 20kg UNO 24

Coluna em aço com multi furação para regulagem da prateleira

Bandejas com reforço central tipo OmegaPintura Epóxi Pó com

tratamento anti ferrugem

4 - ARQUIVO AÇO/ DE 3 A 4 GAVETAS, DESLIZAMENTO DA UNO 30
GAVETA TRILHO TELESCÓPICO

5 - VENTILADOR DE TETO/ PAREDE

composição 03 pás, tetoespecificação: ventilador de teto

estrutura metálica, com 03 (três) de hélices: 3, tipo de

acionamento: controle de parede, baixo consumo de energia,
voltagem: 220V

6 - CADEIRA CONFECCIONADA EM AÇO/FERRO

cadeira confeccionada em aço/ferropintado, sem rodizio, sem

braços, sem regulagem de altura, possui assento/encosto em
polipropileno

UNO 31

UNO 172



7 - BALDEI LIXEIRA EM AÇO I FERRO PINTADO, UNO

C/CAPACIDADE DE 11 ATÉ 20 L

8 - AR CONDICIONADO COM CAPACIDADE DE 12.000 BTUS, UNO

TIPO SPLIT, FUNÇÃO QUENTE E FRIO.

9 - ARMARIO EM AÇO PRATELEIRAS COM ALTURA DE 180 A

210 CM X LARGURA DE 70 A 110 CM I 04, MATERIAL DE UNO

CONFECÇÃO EM AÇO, CAPACIDADE POR PRATELEIRA 50KG.

10 - MESA DE ESCRITORIO CONFECCIONADO EM

MADEIRA/MDF/MDP/SIMILAR, COMPOSIÇÃO SIMPLES, 02 UNO
GAVETAS.

LOTE 3

ITEM
UNIDA

DE

UNO

01

04

02

02

QUAN

T

08
1 - COMADRE DE 2,11 ATE 3,5 I, AÇO INOXIDAVEL DE 2,lL ATE

3,5L EM AÇO INOXIDÁVEL

2 -PAPAGAIO MATERIAL DE CONFECÇAO EM AÇO UNO 08

INOXIDAVEL

3 - FOCO REFLETOR AMBULATORIAL DE LED E HASTE UNO
FLEXívEL 17

4 - OXIMETRO DE PULSOPORTATIL (DE MAO) CI SENSOR DE UNO 13

SP0201

5 - OTOSCOPIO SIMPLESILUMINAÇAO DIRETA I HALpGENA - UNO 08
XENON, COMPOSTO DE 5 A 10 ESPÉCULOS REUTILIZAVEIS

6 - ESFIGMOMANOMETRO DE USO INFANTIL,

CONFECCIONADO EM TECIDO DE ALGODÃO, POSSUI UNO
BRACADEIRA COM VELCRO.

7 - ESFIGMOMANOMETRO DE USO ADULTO,

CONFECCIONADO EM TECIDO DE ALGODÃO, POSSUI UNO
BRAÇADEIRA COMVELCRO

8 - OFTALMOSCOPIO BATERIA CONVENCIONAL MINIMO DE 3 UNO
ABERTURAS E lQ LENTES

Ác��1���1�i� INFANTIL DUPLO, COM AUSCULTADOR EM UNO

10 - DETECTOR FETAL PORTATIL E DIGITAL UNO

11 - NEGATOSCOPIO COM LAMPADA FLUORESCENTE DE 2 UNO
CORPOS.

12 - ESFIGMOMANOMETRO OBESO, CONFECCIONADO EM UNO
TECIDO DE ALGODÃO. POSSUI BRAÇADEIRA COM VELCRO

13 - ESTETOSCOPIO ADULTO DUPLO, COM AUSCULTADOR EM
ACOINOXIDÁVEL UNO

14 - LANTERNA CLINICATIPO LED (', UNO

-'<

08

17

09

10

09

09

08

09

17


